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n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, nos termos do artigo 60.º, conjugado 
com o artigo 37.º, ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a 
mobilidade interna intercategorias, da Assistente Operacional Vanda Lú-
cia Nunes Teopisto, para o exercício das funções de Assistente Técnica, 
correspondendo a 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 5, com 
efeitos a partir de 1 de Junho de 2009.

30 de Maio de 2009. — O Presidente, Francisco José Viegas Santos.
302435146 

 FREGUESIA DE RIO TINTO

Aviso n.º 18522/2009
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22/01, tornam  -se públicas as listas unitárias de or-
denação final dos procedimentos concursais publicitados no Diário da 
República 2.ª série n.º 149 de 04 de Agosto 2009, após homologação 
pela Junta de Freguesia em 08 de Outubro de 2009:

Técnico superior:
Ivone Sandra Macedo Ribolhos 15,45
Ana Márcia Gomes da Fonseca Brás Campos 15,18
Ana Sofia Raposo Alheiro 14,76
Joana Andreia Lima Teixeira 14,21
Carla Fernanda Gomes Teixeira Guerra 14,20
Sara Vieira Cardoso Santos 14,08
Ana Cristina Cardoso Fernandes 14,08
Maria Inês Campos Nogueira 14,08
Marlene Cristina de Sousa Fernandes 14,08
Mafalda Maria Filipe Carranca de Novais Pimenta 13,65
Cristina Maria Gonçalves dos Santos Moreira 13,51
Helena Cristina Marques Vieira Ferraz Pacheco 13,38
Carla Manuela da Cunha Brochado 12,96
Rosa Maria Janeiro Quintas 12,69
Isabel Cristina Silva de Miranda Barbosa 12,55
8 de Outubro de 2009. — O Presidente, Marco Martins.

302439512 

 FREGUESIA DE SANTA MARIA DA DEVESA

Aviso n.º 18523/2009

Anulação de aviso
Para os devidos efeitos se torna público e conforme despacho da 

senhora Presidente datado de 30 de Março de 2009, a anulação do 
Aviso n.º 3517/2009, publicado no Diário da República n.º 29 de 11 de 
Fevereiro de 2009, pelo facto de não obedecer à norma legal prevista no 
artigo 116.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

8 de Outubro de 2009. — A Presidente, Maria Margarida Ferreira 
Saudade e Silva.

302410773 

 FREGUESIA DE SANTIAGO MAIOR

Aviso n.º 18524/2009

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público em contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado para preenchimento de um posto de 
trabalho conforme caracterização no mapa de pessoal.

Freguesia de Santiago Maior do Concelho de Castelo de Vide, no uso 
da competência que lhe é concedida pela alínea g) do n.º 1 do artigo 38.º 
da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, faz público que se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, contados à data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, 2.ª série (parte H — Autarquias Locais), 
o presente Procedimento Concursal Comum na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, ao abrigo do 
disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e da alínea b) do n.º 1 e n.º 3 e 
4 do artigo 7.º, n.º 1 e 3 do artigo 9.º, do artigo 20.º e n.º 1 do artigo 21.º 
da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro e do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, para o preenchimento do posto de traba-
lho assim designado no Mapa de Pessoal da Freguesia de Santiago Maior:

Um posto de trabalho para a carreira/categoria de Assistente Técnico.

1 — Caracterização do posto de trabalho: Serviço de atendimento 
geral e expediente, gestão de contabilidade, gestão de recursos humanos, 
financeiros e patrimoniais da Freguesia, processamento de salários, ges-
tão de recenseamento eleitoral e apoio à preparação de actos eleitorais, 
registo e licenciamento de canídeos

2 — Local de trabalho: Junta de Freguesia de Santiago Maior.
3 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o preceituado 

no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posiciona-
mento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria é objecto de negociação com a entidade empregadora pública 
(Freguesia de Santiago Maior) e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

4 — Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, uma vez 
que, não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

5 — Requisitos gerais constantes no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27/02:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção convenção especial ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados na 
carreira, titulares da categoria e que executam a actividade caracteriza-
dora do posto de trabalho cuja ocupação se publicita o procedimento, 
e que não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no próprio 
órgão ou serviço.

6 — Requisito de nível habitacional: 12.º Ano de escolaridade ou 
curso que lhe seja equiparado.

Não havendo a possibilidade de substituição do nível habitacional 
por formação ou experiência profissional.

7 — O recrutamento para a constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida. Em caso de impossibilidade de ocupação do 
posto de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, proceder -se -á 
ao recrutamento de trabalhador com relação jurídica de emprego público 
por tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, nos termos dos n.º 4 e 6, do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, conjugado com a alínea g), n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo: as candidaturas deverão ser formalizadas no prazo de 

10 dias úteis, a contar da publicação do respectivo Aviso no Diário da 
República.

8.2 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante o formulário de candidatura de uso obrigatório, 
disponível no Site da Junta de Freguesia em wwwjf -castelodevide.pt ou 
na Sede da mesma, entregues pessoalmente nos serviços ou remetidos 
pelo correio, registado com aviso de recepção, no prazo fixado no n.º 8.1 
deste Aviso, para Junta de Freguesia de Santiago Maior, Rua Alexandre 
Herculano n.º 27/29, 7320 -114 Castelo de Vide.

Não serão aceites candidaturas enviadas por via electrónica.
8.3 — Com o requerimento de candidatura deverão ser apresentados 

os seguintes documentos:
a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 

do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência 
profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação 
do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal os quais, toda-
via só serão tidas em consideração pelo Júri do procedimento legal se 
devidamente comprovadas, nomeadamente fotocópia dos documentos 
comprovativos das acções de formação e da experiência profissional;

b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a relação jurídica do emprego público na carreira/categoria, a 
avaliação de desempenho relativo ao último período, não superior a 
três anos e a caracterização do posto de trabalho que ocupa, ou ocupou 
por último no caso dos trabalhadores em SME, em conformidade com 
o estabelecido no mapa de pessoal;

c) Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias, bem como, fotocópias do bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão e número fiscal de contribuinte;




